Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Lopes da Costa
Processo nº 0023041-08.2011.8.19.0001
Processo nº 0023041-08.2011.8.19.0001 Autor: Karoline Vitoria Miranda de Oliveira Autor: Luciana Miranda Rocha Réu: Loterj SENTENÇA Karoline Vitoria Miranda de Oliveira e Luciana Miranda Rocha moveram a presente ação em face da Loterj na qual postula a condenação do réu ao pagamento do prêmio de um carro 0km no valor de R$22.340,20 e mais o prêmio de R$5.000,00, além de indenização a título de danos morais. Alegam como causa de pedir que o pai da primeira autora adquiriu um cupom do Rio de Prêmios, colocando-o no seu nome. A autora foi sorteada, porém, a parte ré se recusou a pagar o prêmio, sob a alegação de que é proibida a venda de bilhetes para menores de 18 anos. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 07/18. Decisão que deferiu a gratuidade de justiça (fls. 20). Na contestação (fls. 24/28) que veio acompanhada de documentos (fls. 29/36) a parte ré suscita a preliminar de ilegitimidade ativa da segunda autora. No mérito, afirma que não há ilegalidade em sua conduta e que a proibição da participação de menores no sorteio está presente no cupom da promoção, conforme disposição do ECA. Instadas quanto as provas que pretendiam produzir (fls. 38), o réu não requereu outras provas (fls. 40), as autoras se manifestaram em réplica e pleitearam a produção de prova documental (fls. 41/42). O Ministério Público requereu a expedição de ofício (fls. 62 verso). Decisão saneadora que rejeitou a preliminar de ilegitimidade ativa e deferiu a produção de prova documental (fls. 44). Parecer ministerial, opinando pela procedência parcial dos pedidos (fls. 46/47). É o relatório. Passo a decidir. A questão ora em exame, é de direito e de fato, já tendo sido produzidas nos autos todas as provas que as partes entendiam necessárias ao julgamento do mérito. Prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069): Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: (...) VI - bilhetes lotéricos e equivalentes. É com base nesta proibição legal que a parte ré se recusa a pagar o prêmio, uma vez que o cupom foi preenchido com o nome da primeira autora, menor de idade. Porém, o caso em análise traz situação peculiar. O bilhete foi adquirido pelo genitor da menor que apenas preencheu o nome de sua filha no cupom. Como bem destacado pelo Ministério Público em seu parecer final, a vedação legal para a aquisição de bilhete lotérico por menor de 18 anos tem por finalidade a proteção da criança ou adolescente, impedindo a exploração de sua ingenuidade, o que de fato não ocorreu no presente caso. Ademais, a interpretação do ECA trazida pela parte ré não se revela a melhor, já que esta não pode ser contrária aos interesses da criança, bem como utilizada para a recusa do pagamento do prêmio de bilhete adquirido por adulto e apenas preenchido em nome de criança, sem qualquer oposição dos prepostos da ré. O pedido de danos morais, por outro lado, não merece prosperar. Enquanto o dano material importa em lesão a bem de natureza patrimonial, gerando prejuízo econômico passível de reparação, o dano moral é lesão de bem integrante da personalidade, tal como a honra, a liberdade, a integridade psicológica, causando à vítima dor, sofrimento, vexame, humilhação. É certo que, para a configuração do dano moral, a dor ou sofrimento suportado deve ser capaz de interferir intensamente no estado emocional do ofendido, rompendo o seu equilíbrio psicológico, ao contrário dos dissabores e angústias que integram a normalidade do nosso cotidiano. Os fatos narrados na presente demanda não tiveram o condão de causar dano à personalidade da parte autora. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC para condenar a parte ré ao pagamento do prêmio de um carro 0km no valor de R$22.340,20 e mais o prêmio de R$5.000,00, acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação e correção monetária a contar da data em que o pagamento era devido. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de danos morais. Diante da sucumbência recíproca, custas pro rata, observada a isenção legal em relação ao réu e o art. 12 da Lei 1060/50 para as autoras. Honorários advocatícios compensados. Dê-se ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. I. Registrada eletronicamente. Rio de Janeiro, 30 de junho de 2012. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
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